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TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2021 – PROCESSO Nº. 017/2021 
 
TIPO: TÉCNICA E PREÇO 
  

 
 

RECIBO 
 
 
 
Recebi do Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura de General Carneiro o edital e os 
seus anexos, referente a Tomada de Preços nº001/2021, que tem por objeto a: “Contratação de 
empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à promoção e 
divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para 
venda de bens do município de General Carneiro – PR”. 
 
 
____________, ___de __________ de 2021. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
(Assinatura e carimbo da Empresa Licitante) 
 
 
 
 
 
EMPRESA INTERESSADA:____________________________________________________ 
 
ENDEREÇO: ________________________________________________________________ 
 
FONE/FAX: ___________________________________________ 
 
E-MAIL: ______________________________________________ 
 
 
 
Observações: 
 
 
1) Este recibo e o cartão de CNPJ deverão ser enviado através do e-mail 
licitacao@generalcarneiro.pr.gov.br, quando o edital for retirado pela internet; 
 
2) Pedidos de esclarecimentos e informações poderão ser obtidos através do e-mail 
licitacao@generalcarneiro.pr.gov.br, bem como no telefone (042) 3552-1441. 
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TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2021 – PROCESSO Nº. 017/2021 
 

EDITAL  
 
PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de 
Licitações, designada pelo Decreto nº. 004/2021, de 05/01/2021, com a devida autorização expedida pelo 
Senhor Prefeito Municipal, em conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações 
posteriores artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2.006 e demais 
legislações aplicáveis à espécie, TORNA PÚBLICO a realização de licitação no dia: 26/04/2021, às 14hs, 
no Departamento de Compras e Licitações no Prédio Sede da Prefeitura, no endereço Avenida Presidente 
Getúlio Vargas, 601 – Centro, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, em conformidade com anexos a 
este edital, sendo a presente licitação do tipo TÉCNICA E PREÇO, respeitado o teto máximo estabelecido 
no item “9” deste instrumento convocatório. 
 
-. O recebimento dos envelopes “A”, “B” e “C”, contendo a documentação de credenciamento, habilitação e 
proposta dos interessados, dar-se-á até:  
 
- Às 14h00min, do dia 29/04/2020, no setor de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal, no endereço 
acima indicado. 
 
1.2. A proposta será composta por 05 (cinco) envelopes, a saber: 
 
ENVELOPE - “A” - Contendo a documentação de credenciamento; 
 
ENVELOPE - “B” - Contendo a documentação de habilitação; e, 
 
ENVELOPE - “C” - Contendo a proposta. 
 
 
1 – OBJETO 
 

1.1 - “Contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia da informação visando à 
promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de transação via 
web, para venda de bens do município de General Carneiro – PR”. 

 
1.2 - O procedimento licitatório e a contratação que dele resultar obedecerão, integralmente, às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas modificações, bem como a Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 
Complementar nº 147/2014. 
 
1.3 - Os leilões sempre serão realizados por servidor do Município de General Carneiro – PR, 
especialmente designado para este fim, conforme dispõe o art. 53 da Lei Federal 8.666/93, nomeado por 
Decreto, através da plataforma tecnológica da licitante vencedora. 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as 
exigências deste edital, inclusive quanto à documentação, sendo vedada à participação de empresas cuja 
atividade não seja compatível com o objeto pretendido pela administração. 
 
2.2. Poderão participar da presente licitação interessados devidamente cadastrados ou que atenderem 
todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação (parágrafo 2º do art. 22 da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações), e as seguintes condições: 
 
a) – Não estejam sob condição de falência, concurso de credores, dissoluções, liquidação ou tenham sido 
suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas do direito de contratar com o Município. 
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b) – Não estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 
 
2.3. Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio. 
 
2.4. Não serão aceitas propostas com vantagens ou ofertas não previstas neste edital. 
 
2.5. As propostas com oferta de trabalho em desacordo com as especificações do edital serão 
desclassificadas. 
 
3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES “A”, “B” e “C”. 
 
3.1. Os envelopes “A”, “B” e “C”, contendo respectivamente à documentação referente a credenciamento, 
habilitação e proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste edital, devidamente fechados constantes na face de todos os quais os seguintes dizeres: 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO 
 RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 
 ENVELOPE - “A” - DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
 TOMADA DE PREÇOS Nº. ___/2.021 
 OBJETO: Descrever o objeto constante do presente Edital. 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO 
 RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 
 ENVELOPE - “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 TOMADA DE PREÇOS Nº. ___/2.021 
 OBJETO: Descrever o objeto constante do presente Edital. 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO 
 RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE 
 ENVELOPE - “C” - PROPOSTA DE PREÇO 
 TOMADA DE PREÇOS Nº. ___/2021 
 OBJETO: Descrever o objeto constante do presente Edital. 

 
3.2. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá 
formalizar o envelope contendo toda a documentação de credenciamento, conforme modelo constante no 
item 4.1 deste edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de abertura 
do dentro do Envelope “A”. 
 
4. DA DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERÁ INTEGRAR O ENVELOPE “A”. 
 
4.1. O envelope “A”, destinado ao encaminhamento da documentação de Credenciamento, deverá conter: 
 
a) – Anexo I – Carta de Credenciamento; 
 
b) – Cópia da cédula de identidade (RG) do credenciado; e, 
 
c) – Cópia do CPF do credenciado. 
 
5. DA DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERÁ INTEGRAR OS ENVELOPES “B”. 
 
5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inidoneidade 
expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, (conforme modelo constante no anexo II). 
 
b) Declaração cumprindo o disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, 
crescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1.999 (conforme modelo constante no anexo III). 
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, e/ou 
declaração de firma individual, com a(s) última(s) alteração(ões) ocorrida(s), e no caso de sociedades por 
ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e, 
 
d) Declaração de que as microempresas e as empresas de pequeno porte estão enquadradas nessas 
situações, ou documento expedido pela Junta Comercial do Estado ou por Órgão que tenha os mesmos 
poderes para tal.  
 
e) Declaração de que nenhum sócio exerce cargo ou função pública (modelo anexo IV); e,  
 
f) Declaração de não contratação de empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até terceiro grau (modelo anexo V) 
 
5.2. DA REGULARIDADE FISCAL: 
 
a) Prova de inscrição no C.N.P.J. do Ministério da Fazenda, expedida a menos de 30 (trinta) dias da data 
da abertura da licitação; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da 
proponente ou outra equivalente na forma da lei;  
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;  
 
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND- Certidão Negativa de Débitos) do INSS; e, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, consistente na apresentação de: 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento a Lei nº. 14.440/11, de 07/07/11;  
 
Observação: A CND junto ao INSS é dispensável no caso da apresentação da Certidão conjunta de 
débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União, descrita no item “a” da Habilitação Fiscal, 
quando emitida após 03/11/2014, devido sua unificação conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 
02/10/2014 
 
 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame.  
 
 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
 
 Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 
com sua exigibilidade suspensa.  
 
5.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
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5.3.1 - CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇÃO 
 
a) A licitante deverá demonstrar legítima proprietária de plataforma que permita a realização de leilão 
eletrônico a ser conduzido por Servidor Público, nos termos da legislação em vigor. 
 
b) Apresentar o Registro ou Certificado do software ou documento equivalente que comprove a 
propriedade da Licitante. 
 
c) Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e capacitado para 
fornecer treinamento ao Servidor Municipal nomeado, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe 
de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma, a ser realizado na sede da Contratante. 
 
5.3.2. FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA: 
 
a) CADASTRO - Funcionalidade que possibilite o cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas, 
pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros, interessados em arrematar os bens ofertados nos certames. 
 
b) CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que permita integração eletrônica 
com Órgãos de Proteção ao Crédito para a certificação das informações prestadas pelos interessados no 
momento do cadastro. 
 
c) SEGURANÇA 
(I) identificação do número do IP - “INTERNET PROTOCOL” da máquina utilizada pelos interessados 
cadastrados; 
(II) transmissão de dados com criptografia; 
(III) aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em participar do certame; 
(IV) certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e 
 
d) DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a descrição detalhada e 
imagens dos bens a serem ofertados. 
 
e) MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa de bens com divisão de 
categorias de ativos e busca livre por palavras-chave. 
 
f) PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a operacionalização e emissão pelo 
agente Público dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta 
indicada pela Administração Pública. 
g) BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do cadastro dos arrematantes 
inadimplentes e que, automaticamente, impeça a participação dos mesmos em outros certames 
promovidos pelo órgão licitante. 
 
h) RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de relatório ao final de cada 
certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, 
valor de venda de cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e 
projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão. 
 
5.3.3. MECANISMOS DA DISPUTA 
 
a) TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e acompanhamento on-line dos certames, 
com visualização da evolução das ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente 
público e transparente. 
 
b) TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos últimos 
minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos 
lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes. 
 
c) LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de “lances automáticos” até um 
limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma vez estabelecido o “lance automático”, caso outro 
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participante oferte um lance superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo 
exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de 
acompanhamento do certame. 
 
5.4. COMPROVAÇÃO DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇÃO 
 
CRITÉRIOS HABILITADORES COMPROVAÇÃO 
CADASTRO Atestados do uso da Funcionalidade pela 

Administração Pública ou Privada 
CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS 

Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada e Contrato com 
Órgãos de Proteção ao Crédito 

SEGURANÇA Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada e Contrato com Data 
Center 

DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada 

MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada 

PAGAMENTO Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada 

BLOQUEIO DE CADASTRO Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada 

RELATÓRIO DOS PREGÕES Atestados do uso da Funcionalidade pela 
Administração Pública ou Privada 

TEMPO REAL Atestados do uso do Mecanismo pela Administração 
Pública ou Privada 

TEMPO EXTRA Atestados do uso do Mecanismo pela Administração 
Pública ou Privada 

LANCES AUTOMÁTICOS Atestados do uso do Mecanismo pela Administração 
Pública ou Privada 

 
5.4.1. Os documentos acima relacionados deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em envelope 
fechado. 
 
5.4.2. As Funcionalidades da plataforma e os Mecanismos de Disputa elencados nos Critérios Técnicos 
para Habilitação devem ser comprovados, sob pena de desclassificação da licitante. 
 
5.5. Havendo concordância da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa 
pela assinatura do Termo de Renúncia, conforme modelo constante no anexo VI, renunciando à 
interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura do envelope 
“C”, contendo a proposta de preço dos proponentes habilitados; 
 
5.6. Não serão aceitos protocolos em substituição aos documentos solicitados; e, 
 
5.7. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO QUE DEVERÁ INTEGRAR OS ENVELOPES “C” 
 
6.1. RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA 
 
6.1.1. As licitantes que forem habilitadas serão avaliadas através da Nota de Audiência, de acordo com 
relatório disponibilizado pelo Google Analytics, a ser apurada conforme o seguinte cálculo: 
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NA = NU 
         MA 

 
NA – Nota de Audiência 
NU – Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo avaliada, conforme 
relatório do Google Analytics 
MA – Maior Número de Usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do Google Analytics, 
dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente na presente licitação 
 
6.2. PROPOSTA DE PREÇO 
 
6.2.1. A proposta de preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, em envelope fechado, conforme 
modelo constante do Anexo VII, do presente Edital. 
 
6.2.2. No envelope contendo a proposta de preço a licitante deverá informar o percentual que propõe 
cobrar dos arrematantes pela prestação dos serviços, a ser calculado sobre cada lote arrematado nos 
leilões realizados, respeitando um limite máximo de 10% (dez por cento). 
 
6.2.3. As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através da Nota de 
Preço a ser apurada conforme o seguinte cálculo: 
 

NP = MP 
        PA 

 
NP – Nota de Preço 
MP – Menor preço dentre os preços apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente 
na presente licitação 
PA – Preço apresentado pela licitante que estiver sendo avaliada 
 
7. DO PROCEDIMENTO: 
 
7.1. Serão abertos os envelopes A e B, contendo a documentação relativa a credenciamento e habilitação 
dos proponentes e procedidas a sua apreciação; 
 
7.2. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos no 
item nº. 05 e seus subitens, deste edital; 
 
7.3. O envelope (C) contendo a proposta de preço será devolvido fechado ao proponente considerado 
inabilitado, desde que não tenha havido recurso no prazo legal, ou após a sua denegação; 
 
7.4. Será aberto o envelope (C) contendo a proposta de preço dos proponentes habilitados, desde que 
transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o 
julgamento dos recursos interpostos, conforme preceitua o inciso III, art. 43, da Lei 8.666/93; 
 
7.5.No caso de desistência do direito de recurso, o proponente poderá utilizar o modelo constante 
do anexo VI deste instrumento; 
 
7.6. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 06 (seis) deste 
edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
 
7.7. Não serão consideradas a favor do proponente quaisquer informações além dos elementos solicitados 
e nem vantagens especiais; 
 
7.8. Julgamento e classificação das propostas, de acordo com o estabelecido no item 08 (oito) deste edital; 
e, 
 
7.9. Após o horário estabelecido no Preâmbulo deste edital, nenhum documento ou proposta será aceito. 
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8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
8.1. A Nota Final de cada licitante será a média aritmética de sua Nota de Audiência e de sua Nota de 
Preço. 
 
8.2. Será considerada vencedora a licitante a quem for atribuída a maior Nota Final. 
 
8.3. Caso haja empate entre duas ou mais propostas apresentadas por microempresa e empresa de 
pequeno porte, o desempate será efetuado em obediência ao disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei nº. 
8.666/93 ou por sorteio. 
 
8.4. No caso de empate ficto, para a ME ou EPP melhor classificada será facultado a oportunidade para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos, após a classificação preliminar das 
propostas, sob pena de preclusão; sendo necessário a participação do representante legal da empresa ou 
pessoa credenciada para acompanhar o ato de abertura do envelope 2, por tratar-se de ato preclusivo para 
apresentação de nova proposta preço. 
 
8.5. A proposta feita verbalmente deverá ser formalizada em papel identificado da empresa e apresentada 
em 24 (vinte quatro) horas. 
 
8.6. Será desclassificada a proposta de preço que: 
 
a) – Ultrapassar porcentagem fixado no item 6.2.2 deste Edital; 
 
b) – Cotar valor manifestamente inexequível:  
 
8.7. As propostas qualificadas mais não vencedoras ficarão a disposição do Município para fins de 
comprovação de atendimento às condições gerais. 
 
8.8. A Comissão de Licitações, após análise e julgamento das propostas, emitirá parecer final que será 
submetido à homologação e adjudicação, pelo senhor Prefeito Municipal, da proponente vencedora, e, em 
seguida comunicará o resultado às participantes do processo licitatório. 
 
8.9. O Município reserva-se no direito de anular ou revogar a presente licitação, por conveniência 
administrativa, sem que aos interessados caiba indenização de qualquer espécie. 
 
8.10. O resultado final da licitação será comunicado às licitantes, em sessão pública e/ou mediante 
publicação na imprensa oficial. 
 
8.11. Em todas as sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pela Comissão de 
Julgamento e pelos representantes das licitantes. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO 
 
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@generalcarneiro.pr.gov.br ou por petição dirigida ao setor de Licitação no endereço Av. Getúlio 
Vargas, 601, Centro, General Carneiro – PR. 
 
9.3. Caberá a Comissão Permanente de Licitações, auxiliados pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até um dia útil contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal poderá garantida a previa defesa, 
aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei nº. 8.666/93. 
 
11. DO CONTRATO 
 
11.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da licitante vencedora será convocado 
para firmar Contrato, conforme minuta constante do Anexo IX. 
 
11.2. A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, as mesmas 
condições da habilitação. 
 
11.3. O prazo do Contrato é de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
conforme disposto no inciso II do artigo 57 da Lei n. 8.666/93. 
 
11.4. A execução dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais 
elementos técnicos relacionados no Edital e no Contrato, sendo que quaisquer alterações somente 
poderão ser realizadas se constarem de propostas por escrito e aprovadas por esta Municipalidade. 
 
11.5. O andamento dos serviços obedecerá rigorosamente ao cronograma apresentado pela empresa 
vencedora e aprovado pelo Município, sob a supervisão da equipe técnica. 
 
11.6. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da contratação, ou recusar-se, 
injustificadamente, a prestar os serviços, será convocada outra licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
 
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
12.1. Fica designado para atuar como gestor do contrato, após a assinatura do contrato, o senhor Thomas 
Giovanni Gaiovicz, responsável pela Secretaria Municipal de Obras. 
 
12.2. Fica designado para atuar como fiscal da ata de registro, após a assinatura, o senhor Célio Luiz 
Garbin. 
 
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 
13.1. A licitante vencedora assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos 
elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, 
causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 
 
13.2. A licitante vencedora se obriga a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e 
Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus 
empregados. 
 
13.3. A licitante vencedora se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão 
feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 
 
13.4. A licitante vencedora providenciará toda a documentação necessária para a execução dos serviços 
contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada. 
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13.5. A licitante vencedora assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 
sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 
 
13.6. A licitante vencedora obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
 
13.8. Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 
 
13.9. Dar treinamento ao Servidor Municipal nomeado nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe 
de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma contratada na sede da Contratante. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
14.1. Fiscalizar a execução dos Serviços. 
 
14.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 
 
14.3. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 
 
14.4. Fornecer à CONTRATADA e ao servidor designado, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias 
da data de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, bem 
como a disponibilização das imagens a serem inseridas na plataforma livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus, Valores Mínimos de Venda – VMV e a localização dos mesmos; 
 
15. RESCISÃO DO CONTRATO 
 
15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
 
15.2. Constituem motivos para rescisão do contrato: 
 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da prestação 
do serviço nos prazos estipulados; 
 
d) O atraso injustificado da conclusão do contrato sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
f) O descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
g) O cometimento reiterado de falta na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 
67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
 
i) A dissolução da sociedade; 
 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, desde que prejudique a 
execução do contrato; 
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 
 
l) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório e 
outros previstos, assegurado à licitante vencedora, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 
m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do 
contrato, e 
 
o) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 
 
15.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 
 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de Licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
c) Judicial, nos termos da legislação. 
 
16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admita subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-
se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor no processo ou na execução de contrato; 
 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;  
 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou pressupostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos;  
 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente; às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoal por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos dos documentos, contas e registros à licitação e à execução do contrato. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados ao Presidente da 
Comissão de Licitações, Prédio Sede da Prefeitura, no endereço Avenida Presidente Getúlio Vargas, 601 
– Centro. 
 
17.2. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do edital; 
 
17.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações, à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie; 
 
17.4. Das sessões serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos Membros da Comissão de 
Licitações presentes; e, 
 
17.5. O Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir todas as questões desta licitação, que não 
forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil. 
 
18. DOS ANEXOS DO EDITAL 
 
I – Modelo de carta de credenciamento;  
II - Modelo de declaração de que a empresa proponente não foi declarada inidônea e comprometimento de 
manter todas as condições de habilitação; 
III – Modelo de declaração de licitante empregador – Pessoa Jurídica;  
IV – Modelo de declaração de que nenhum sócio exerce cargo ou função pública;  
V – Modelo de declaração de não contratação de empregados com incompatibilidade; 
VI – Modelo de termo de renúncia; 
VII – Modelo da Proposta; 
VIII – Termo de Referencia; e, 
IX - Minuta do Contrato. 
 
 

General Carneiro – PR,  22 de março de 2021. 
 
 
 

Joel Ricardo Martins Ferreira 
Prefeito 
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ANEXO I 
(Modelo) 

 
 
 
 

À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. _____ /_____ 
 
 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) .........................................................................., portador da cédula 
de Identidade nº. ...................................e CPF sob nº. ......................................., a participar do procedimento 
licitatório na modalidade de Tomada de Preços nº. ___/______, instaurado por essa Prefeitura. 
  
Na qualidade de representante legal da empresa................................................................................., 
outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de 
recurso. 
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de .......... 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
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ANEXO II 
(Modelo) 

 
 
 
 
 

 À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. _____ /_____ 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E COMPROMETIMENTO DE MANTER TODAS AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO 
 
 
 
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório na 
modalidade de Tomada de Preços nº. _____/______, instaurado por essa Prefeitura, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de .................. 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
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ANEXO III 
(Modelo) 

 
 
 
 

 À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. _____ /_____ 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE LICITANTE EMPREGADOR (PESSOA JURÍDICA) 

 
 
 
Tomada de Preços nº. ............/..........., de .........../........./........., ....................................................................... 
inscrito no CNPJ sob n°. ..................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) ................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n°. 
................................................ e do CPF n°. ..................................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°. 8.666/93, de 21  de junho de 1.993, crescido pela Lei n°. 9.854, de 
27 de outubro de 1.999, que não emprega  menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 
 
 
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de ..................... 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
 
 
 
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV 
(Modelo) 

 
 
 
 
 
 À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. _____ /_____ 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE QUE NENHUM SÓCIO EXERCE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA  
 
 
 
 
Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação na Tomada de Preços nº. ............../2020, junto ao 
Município de ......................., Estado do ...................., que a empresa ..................... inscrita no CNPJ sob o 
nº. ..............., não possui em seu quadro societário nenhum sócio que exerça cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  
 
Por ser verdade, firmo(amos) a presente.  
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de ..................... 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
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ANEXO V 
(Modelo) 

 
 
 
 
 
 À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. _____ /_____ 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS COM INCOMPATIBILIDADE  
 
 
 
Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação na Tomada de Preços nº. ............../..........., junto 
ao Município de ......................., Estado do ....................,, que a empresa ..................... inscrita no CNPJ sob 
o nº. ..............., não contrata empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até terceiro grau, na forma da súmula vinculante nº. 
013 do S.T.F. – Supremo Tribunal Federal.  
 
Por ser verdade, firmo(amos) a presente.  
 
 
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de ..................... 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
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ANEXO VI 
(Modelo) 

 
 
 
 
 
 À:  
Comissão Permanente de Licitações  
Município de General Carneiro – PR 
REFERENTE: Tomada de Preços nº. ___/______ 
 
 
 
TERMO DE RENÚNCIA 

 
 
 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação na modalidade de Tomada de Preços nº. 
___/_______ declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação 
preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, 
em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura do envelope da 
proposta de preço dos proponentes habilitados. 
 
 
.......................................,  ........ de .......................... de ..................... 
( Data da abertura da Proposta) 
 
 
 
 
 
 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa e carimbo do C.N.P.J) 
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ANEXO VII 
(Modelo) 

 
 

CARTA-PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
ÓRGÃO LICITANTE: ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ____________-__. 
 
CNPJ: ________/____ 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/____ - TÉCNICA E PREÇO 
 
 
FORMULÁRIO PARA ENTREGA DA PROPOSTA 
 
 
 
(RAZÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA), com sede na Cidade de _____, Estado de _____, na 
(endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, IE nº _____ (se houver), neste 
ato representada por     ______, portador da Cédula de Identidade RG nº _____ (órgão expedidor) e 
inscrito no CPF/MF nº _____, propõe, para prestação dos serviços técnicos objeto da presente licitação, 
cobrar dos arrematantes o percentual de (percentual numérico)% (percentual por extenso) sobre cada lote 
arrematado nos leilões a serem realizados. 
 
Local e Data 
Atenciosamente 
 
 
______________________ 
Razão Social da Empresa 
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ANEXO VIII 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2020 – PROCESSO Nº. 017/2020 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O objeto deste termo de referência é a contratação de empresa que fornecerá recursos de tecnologia 
da informação visando à promoção e divulgação de leilão público eletrônico por meio de plataforma de 
transação via web, para venda de bens do município de General Carneiro – PR. 
 
2. JUSTIFICATIVA  
 
2.1. A prefeitura de General Carneiro possui vários bens que necessita a realização de leilões. Em 
interesse que tais leilões sejam amplamente divulgados obtendo maior numero de interessados em 
participar, analisamos a importância em realizar leilões eletrônicos. Observando que leilões presenciais 
com pouca divulgação restringe participação, esta contratação se mostra essencial. 
 
 
3. FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA: 
 
3.1. CADASTRO - Funcionalidade que possibilite o cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas, 
pessoas jurídicas, brasileiros e estrangeiros, interessados em arrematar os bens ofertados nos certames. 
 
3.2. CERTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS - Funcionalidade que permita integração 
eletrônica com Órgãos de Proteção ao Crédito para a certificação das informações prestadas pelos 
interessados no momento do cadastro. 
 
3.3. SEGURANÇA 
 
I - identificação do número do IP - “INTERNET PROTOCOL” da máquina utilizada pelos interessados 
cadastrados; 
II - transmissão de dados com criptografia; 
III - aceite on-line do Edital de cada leilão pelos usuários interessados em participar do certame; 
IV - certificação através de carimbo do tempo em e-mails, e 
 
3.4. DIVULGAÇÃO ON-LINE DOS BENS - Funcionalidade que disponibilize a descrição detalhada e 
imagens dos bens a serem ofertados. 
 
3.5. MÓDULO DE BUSCA E PESQUISA - Funcionalidade que permita a pesquisa de bens com divisão de 
categorias de ativos e busca livre por palavras-chave. 
 
3.6. PAGAMENTO - Funcionalidade que disponibilize na plataforma a operacionalização e emissão pelo 
agente Público dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta 
indicada pela Administração Pública. 
 
3.7. BLOQUEIO DE CADASTRO - Funcionalidade que permita o bloqueio do cadastro dos arrematantes 
inadimplentes e que, automaticamente, impeça a participação dos mesmos em outros certames 
promovidos pelo órgão licitante. 
 
3.8. RELATÓRIO DOS PREGÕES - Funcionalidade que permita a geração de relatório ao final de cada 
certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, 
valor de venda de cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e 
projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão. 
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3.9. MECANISMOS DA DISPUTA 
 
3.9.1. TEMPO REAL - Mecanismo que permita captação de lances e acompanhamento on-line dos 
certames, com visualização da evolução das ofertas de modo que o processo de alienação dos bens seja 
totalmente público e transparente. 
 
3.9.2. TEMPO EXTRA - Mecanismo que conceda “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos 
últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar 
novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes. 
 
3.9.3. LANCES AUTOMÁTICOS - Mecanismo que proporcione a programação de “lances automáticos” até 
um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes. Uma vez estabelecido o “lance automático”, caso 
outro participante oferte um lance superior, o sistema deverá gerar novo lance, acrescido do incremento 
mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de 
acompanhamento do certame. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
4.1 - Assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo 
fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos 
técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a 
esta Municipalidade ou a terceiros. 
 
4.2 - Se obriga a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, 
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados. 
 
4.3 - Se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos 
desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. 
 
4.4 - Providenciará toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo 
apresentá-la ao Município, quitada. 
 
4.5 - Assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos 
seus empregados decorrentes da execução dos serviços. 
 
4.6 - Obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de 
rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 
 
4.7 - Deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, de acordo com o 
previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada. 
 
4.8 - Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas. 
 
4.9 – Dar treinamento ao Servidor Municipal nomeado nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe 
de apoio, para operacionalizar o Sistema e a Plataforma contratada na sede da Contratante. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
5.1 - Fiscalizar a execução dos Serviços. 
 
5.2 - Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 
 
5.3 - Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos. 
 
5.4 - Fornecer à CONTRATADA e ao servidor designado, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias 
da data de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, bem 
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como a disponibilização das imagens a serem inseridas na plataforma livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus, Valores Mínimos de Venda – VMV e a localização dos mesmos; 
 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
6.1. Fica designado para atuar como gestor do contrato, após a assinatura do contrato, o senhor Thomas 
Giovanni Gaiovicz, responsável pela Secretaria Municipal de Obras. 
 
6.2. Fica designado para atuar como fiscal da ata de registro, após a assinatura, o senhor Célio Luiz 
Garbin. 
 
6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
7. DO VALOR  
 
7.1 A contratação será sem custos a contratante, o contratado cobrará dos arrematantes pela prestação 
dos serviços, a ser calculado sobre cada lote arrematado nos leilões realizados, respeitando um limite 
máximo de 10% (dez por cento). 
 
8. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
8.1 O prazo de vigência do presente contrato será de doze (12) meses, podendo ser prorrogado conforme 
disposto no inciso II do artigo 57 da Lei n. 8.666/93. 
 
 

General Carneiro – PR,  22 de março de 2021. 
 
 
 
 

Joel Ricardo Martins Ferreira 
Prefeito 
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ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 0..../2020 – PROCESSO Nº. 0..../2020 
 
 
Contrato particular , tipo TÉCNICA E PREÇO, que 
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE 
GENERAL CARNEIRO e, de outro lado, a empresa 
denominada ___________________., na forma 
abaixo: 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO - PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ N° 75.687.681/0001-07, sito na Av. Presidente Getúlio Vargas, 601 - Centro, General Carneiro, Estado 
do Paraná, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
JOEL RICARDO MARTINS FERREIRA, e, 
 
CONTRATADA: 
_____________________________________________________________________________________ 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 - As partes celebram o presente contrato visando a Contratação de empresa que fornecerá 
recursos de tecnologia da informação visando à promoção e divulgação de leilão público 
eletrônico por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do município de 
General Carneiro – PR”. 
 

 
1.2 - Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE, conforme previsão 
contida no art. 53, da Lei 8.666/1.993. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES 
 
2.1 - Independentemente da exposição virtual dos bens a serem apregoados, os leilões públicos serão 
realizados na Prefeitura Municipal de General Carneiro - PR, situada na Av. Getulio Vargas, nº 601, 
Centro. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DEVIDO À CONTRATADA 
 
3.1 - Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor correspondente 
a __% (________ por cento) do preço de arrematação dos bens. 
 
3.2 - O valor devido à CONTRATADA não está incluso no preço de arrematação dos bens, devendo ser 
pago pelos arrematantes diretamente à CONTRATADA. 
 
3.3 - A Nota Fiscal referente à prestação dos serviços da CONTRATADA será emitida em nome do 
arrematante e enviada ao mesmo via email. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1 São obrigações da CONTRATADA: 
 
A) Disponibilizar plataforma que: 
 
A1) possibilite o cadastramento on line e gratuito de pessoas físicas, pessoas jurídicas, brasileiros e 
estrangeiros, interessados em arrematar os bens ofertados nos leilões a serem realizados; 
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A2) possibilite a certificação dos cadastros dos interessados em participar dos leilões através de análises 
eletrônicas junto aos principais órgãos de proteção ao crédito; 
 
A3) permita: (i) a identificação do número do IP - “INTERNET PROTOCOL” da máquina utilizada pelos 
interessados cadastrados; (ii) a transmissão de dados com criptografia; (iii) o aceite on-line do Edital de 
cada leilão pelos usuários interessados em participar do certame, e (iv) a certificação através de carimbo 
do tempo em e-mails; 
 
A4) permita a pesquisa de bens com divisão de categorias de ativos e busca livre por palavras-chave; 
 
A5) permita a divulgação da descrição detalhada e imagens dos bens a serem ofertados; 
 
A6) permita a captação de lances e acompanhamento on line dos leilões a serem realizados, com 
visualização da evolução das ofertas; 
 
A7) permita a programação de “lances automáticos” até um limite máximo pré-determinado pelos 
ofertantes. Uma vez estabelecido o “lance automático”, caso outro participante oferte um lance superior, o 
sistema da plataforma deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, 
até o limite máximo definido pelo ofertante, sem a necessidade de acompanhamento do certame; 
 
A8) conceda “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de apregoamento do 
lote, para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos lances; 
 
A9) possibilite a emissão e operacionalização dos boletos bancários na plataforma pelo Ente Público para 
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo CONTRATANTE e da comissão 
da CONTRATADA em sua conta corrente bancária; 
 
A10) permita o bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a 
participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo CONTRATANTE; 
 
A11) permita a geração de relatório ao final de cada leilão, contendo a relação de participantes, histórico 
de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote, dados dos arrematantes e 
desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a 
necessidade de cada leilão; 
 
A12) Disponibilizar profissional devidamente habilitado e capacitado para fornecer treinamento ao Servidor 
Municipal nomeado, nos termos do art. 53 da Lei nº 8.666/93 e a equipe de apoio, para operacionalizar o 
Sistema e a Plataforma, a ser realizado na sede da Contratante. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 
 
a) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe o artigo 53, da Lei 
8.666/1.993; 
 
b) Fornecer à CONTRATADA e ao servidor designado, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da 
data de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, bem como a 
disponibilização das imagens a serem inseridas na plataforma livres e desembaraçados de quaisquer 
ônus, Valores Mínimos de Venda – VMV e a localização dos mesmos; 
 
c) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 
 
d) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) arrematado(s) e do 
valor devido à CONTRATADA, entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas 
condições ofertadas, bem como as respectivas Cartas de Arrematação (se o caso) e Documentos Únicos 
de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de 
pagamento do valor do bem arrematado, devidamente quitado, da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA 
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e relativa ao valor de que trata a cláusula terceira do presente contrato, bem como mediante a 
apresentação do pagamento dos débitos de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) 
arrematado(s); 
 
e) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 
 
f) Fiscalizar a realização dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO BEM 
 
6.1 - Os bens deverão ser vendidos por preços não inferiores aos preços mínimos estipulados pelo 
CONTRATANTE antes da realização de cada leilão, sem prejuízo da plataforma permitir a oferta de lances 
de valor inferior ao mínimo estabelecido pelo CONTRATANTE, desde que condicionados à posterior e 
oportuna aprovação do CONTRATANTE, a ser dada por escrito, no prazo de 07 (sete) dias úteis a contar 
da oferta do lance pelo interessado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROPAGANDA 
 
7.1 - O CONTRATANTE autoriza a veiculação, através de qualquer meio de comunicação, de todas as 
informações fornecidas pelo CONTRATANTE relativas aos bens ofertados, com o objetivo de promover os 
leilões. 
 
7.2. - O CONTRATANTE é o único responsável pela veracidade das informações fornecidas, como 
também pela eventual veiculação de propaganda enganosa e violação de direitos de propriedade 
intelectual de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS BENS 
 
8.1 - O CONTRATANTE se responsabiliza pela qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e 
segurança dos bens ofertados. 
 
8.2 - Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões relacionadas à 
qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos bens ofertados, bem como por 
questões decorrentes de veiculação de propaganda enganosa, violação de direitos de propriedade 
intelectual de qualquer natureza com relação às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda, 
por eventual atraso ou não entrega aos arrematantes dos bens vendidos nas condições ofertadas e 
respectiva documentação, fica estabelecido que este assume, desde já e para todos os fins e efeitos de 
direito – em especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante a CONTRATADA 
(independentemente de eventual solidariedade prevista na legislação de proteção ao consumidor), por 
todos e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta vier a ser condenada. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS 
 
9.1 - Os tributos e demais encargos fiscais que sejam devidos em razão deste contrato, ou de sua 
execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte correspondente, conforme definido na 
legislação tributária em vigor. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VÍNCULO 
 
10.1 - As partes contratantes não mantêm, uma com a outra, qualquer vínculo de representação ou 
mandato. Nenhuma das partes terá qualquer direito, poder ou autoridade para celebrar qualquer acordo no 
lugar ou em nome da outra, nem ainda para vincular essa outra parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 
 
11.1 - Por disposição dos artigos 11 e 12 da Lei Federal n° 8.880/1994, não haverá reajuste contratual 
para o contrato em tela. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
12.1 - Este contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado até o limite legal estabelecido pelo artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
 
13.1 - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, não se considerando a inexistência de lances para 
qualquer lote ofertado, o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
 
I - Advertência; 
II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a 05 (cinco) anos, e 
III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
13.2 - A CONTRATADA não incorrerá em falta quando o descumprimento dos prazos estabelecidos 
resultar de força maior devidamente comprovada ou de instruções do CONTRATANTE. 
 
13.3 - A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, bem como a declaração 
de inidoneidade serão aplicadas em função da natureza e da gravidade da falta cometida. 
 
13.4 - A sanção prevista no inciso III, do item 13.1 é da competência exclusiva da Administração, facultada 
a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sob pena de rescisão do contrato. 
 
14.2 - Aos casos omissos, em especial, será aplicada a legislação pertinente (Lei 8.666/1993 – Lei das 
licitações). O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, por conveniência da administração 
pública, ou por comum acordo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1 - - As partes elegem o Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir todas as questões desta 
licitação, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil. 
 
E, por estarem certos e ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo, para que surta os efeitos legais. 
 
____________-__, __ de ___________ de 2.0__. 
 
 
 
MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO 
JOEL RICARDO MARTINS FERREIRA 
CONTRATANTE 

 ........................ 
Contratada 

 
Testemunha  Testemunha 

 


